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Demonstração do Resultado  Notas 2016
Despesas operacionais: Despesas gerais e administrativas  5 (28.613)
Prejuízo líquido do exercício   (28.613)

Demonstração do Fluxo de Caixa  2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício  (28.613)
Ajuste para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais
Redução (aumento) nos ativos operacionais: Contas a pagar  28.413
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais  (200)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital  500
Integralização de capital  (300)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento  200

Demonstração do Resultado Abrangente  2016
Prejuízo líquido do exercício  (28.613)
Outros resultados abrangentes  -
Resultado abrangente do exercício  (28.613)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Passivo a Descoberto)    Capital
   Capital social a Prejuízos
  Notas social integralizar acumulados Total
Saldos em 31/12/2015   - - - -
Capital social inicial  4 500 (300) - 200
Resultado do exercício  5 - - (28.613) (28.613)
Saldos em 31/12/2016   500 (300) (28.613) (28.413)

Balanço Patrimonial: Passivo  Notas 2016
Circulante   28.413
Contas a pagar  3 28.413
Patrimônio líquido   (28.413)
Capital social subscrito  4 500
Capital Social a integralizar  4 (300)
Resultado do exercício   (28.613)
Total do passivo e patrimônio líquido   -

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Photon Participações S.A. (“Sociedade”), 
é uma sociedade anônima de capital fechado integrante do Grupo Atlas 
Renewable Energy (“Grupo”), com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua São Tomé, 86, 8º andar, conjuntos 81, sala 1, Vila 
Olímpia. A Sociedade foi constituída em 6/05/2016, com o objetivo de atuar 
como uma holding para o Grupo no Brasil, tendo participação no capital de 
outras sociedades empresariais ou não empresariais, como sócia, acionista 
ou quotista, bem como a participação em empreendimentos comerciais e 
industriais, seja no Brasil e/ou no exterior. Durante o exercício de 2016, a 
Sociedade esteve em período pré-operacional, sendo que não iniciou suas 
operações. A Sociedade também não tem ativos, instrumentos financeiros 
e/ou empregados, e no ano de 2016 incorreu em despesas administrativas 
de manutenção da Sociedade. No ano de 2017, a Photon iniciou atividades 
tendo adquirido 100% de participação nas empresas SunEdison Brasil 
Desenvolvimento de Proj. e Ger. Energ. Ltda., Central Fotovoltaica Juazeiro 
Solar I SPE Ltda., Central Fotovoltaica Juazeiro Solar II SPE Ltda., Central 
Fotovoltaica Juazeiro Solar III SPE Ltda., Central Fotovoltaica Juazeiro Solar 
IV SPE Ltda., Central Fotovoltaica São Pedro II Ltda. e Central Fotovoltaica 
São Pedro IV Ltda. 2. Políticas contábeis: 2.1. Base para preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia para os exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e 
as orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negó-
cios. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a 
capacidade da Companhia e da continuidade das atividades nos próximos 12 
meses. Para atender às disposições societárias (CPC 26 (R1)), a Companhia 
apresentou a demonstração do resultado abrangente em suas demonstra-
ções financeiras. A Companhia não possui outros resultados abrangentes, 
além do resultado do exercício. A Administração da Companhia autorizou a 
conclusão da elaboração dessas demonstrações financeiras em 13/08/2017. 
2.2. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras da Sociedade são mensuradas usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas 
tendo como moeda funcional e de apresentação o Real (R$). 2.3. Contas 
a pagar: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
e cambias incorridos até as datas dos balanços.
3. Contas a pagar  2016
Despesas com publicidade  5.621
Despesas com tradução  420
Despesas com contabilidade  20.738
Despesas diversas  1.634
Total  28.413

Photon Participações S.A.
CNPJ/MF: 24.743.728/0001-71

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2016 (Em reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Cotistas da Photon Participações S.A.. São Pau-
lo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Photon 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Photon Participações S.A. em 31 de dezembro de 2016, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Sociedade e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Sociedade e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de agosto de 2017.
 ERNST & YOUNG Ronaldo Aoki
 Auditores Independentes S.S. Sócio
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4. Patrimônio líquido: 4.1. Capital social: O capital social em 31/12/2016 
é de R$500,00, composto por 500 ações ordinárias, normativas e sem valor 
nominal. Sendo que R$200,00 foram integralizados em moeda corrente e o 
restou R$300,00 a integralizar no prazo de 12 meses a contar do dia 6/05/2016.
A composição dos cotistas da Sociedade em 31/12/2016 é como segue:
  2016
Sueli de Fátima Ferretti  250
Cleber Faria Fernandes  250
Total do capital social  500
Capital social subscrito  500
Capital social a integralizar  (300)
Capital social integralizado  200
Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Os sócios se 
comprometem a integralizar o capital subscrito, em moeda corrente nacional, 
em até 12 (doze) meses, a contar da data da constituição da Companhia. 
4.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
o capital. Em 31/12/2016, a Sociedade não possuía saldo de reserva legal 
por apresentar prejuízos acumulados.
5. Despesas gerais e administrativas  2016
Despesas com publicidade  5.621
Despesas com tradução  420
Despesas com contabilidade  20.738
Despesas com material de escritório  200
Despesas diversas  1.634
Total  28.613
Durante o exercício de 2016, a Sociedade esteve em período pré-
operacional incorrendo em somente despesas administrativas para 
manutenção da Sociedade. 6. Eventos subsequentes: Em 23/01/2017, foi 
realizada Assembleia Geral Extraordinária, na qual foi aprovado o aumento 
de capital social de R$500 para R$150.500, representando um aumento, 
portanto, de R$150.000, mediante a emissão de 150.000 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, subscritas e integralizadas pela Brasil Solar 
Fundo de Investimento em Participações. Em 24/02/2017, o Grupo Atlas 
Renewable Energy adquiriu 100% de participação em distintos ativos na 
América Latina como parte do plano para a formação de uma carteira de 
projetos solares fotovoltaicos e de investimento para a região. Dentro desse 
contexto, o grupo adquiriu a opção de compra para ativos no Brasil a qual 
era passível de ser exercida durante o ano 2017. A opção de compra foi 
exercida em 25/05/2017 e 19/07/2017 por meio da compra pela Photon de 
100% da participação societárias nas seguintes empresas: Em 2/03/2017, 
foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, na qual foi aprovado o 
aumento de capital social de R$150.500 para R$15.150.500, representando 
um aumento, portanto, de R$15.000.000, mediante a emissão de 
15.000.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas e 
integralizadas pela Brasil Solar Fundo de Investimento em Participações. 

Em 15/05/2017, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, na qual foi 
aprovado o aumento de capital social de R$15.150.500 para R$37.650.500, 
representando um aumento, portanto, de R$22.500.000, mediante a emissão 
de 29.764.359 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas
e integralizadas pela Brasil Solar Fundo de Investimento em Participações. 
25/05/2017: Empresas adquiridas: SunEdison Brasil Desenvolvimento de
Proj. e Ger. Energ. Ltda., Central Fotovoltaica Juazeiro Solar I SPE Ltda.,
Central Fotovoltaica Juazeiro Solar II SPE Ltda., Central Fotovoltaica
Juazeiro Solar III SPE Ltda., Central Fotovoltaica Juazeiro Solar IV SPE 
Ltda. Valor de aquisição: USD3,068,080 equivalentes a BRL10.042.646 com
base na taxa de conversão estabelecida no contrato de compra e venda de 
participações, sendo o valor de USD 800,000 destinado à constituição de
saldo de garantia (“Escrow”) depositado em conta conjunta perante o Banco
Citi, e com liberação e destinação regida pelo mesmo contrato de compra e 
venda a ser liberado com base nos termos do contrato de compra e venda
de participações e o contrato de garantia. 19/07/2017: Empresas adquiridas:
Central Fotovoltaica São Pedro II Ltda. e Central Fotovoltaica São Pedro IV 
Ltda. Valor de aquisição: USD3,000,000 equivalentes a BRL9.524.598 com 
base na taxa de conversão estabelecida no contrato de compra e venda
de participações, sendo o valor de USD800,000 destinado à constituição 
de saldo de garantia (“Escrow”) depositado em conta conjunta perante o
Banco Citi, e com liberação e destinação regida pelo mesmo contrato de
compra e venda de ser liberado com base nos termos do contrato de compra
e venda de participações e o contrato de garantia. Em 1º/08/2017, foi
realizada Assembleia Geral Extraordinária, na qual foi aprovado o aumento
de capital social de R$37.650.500 para R$107.650.500, representando um 
aumento, portanto, de R$70.000.000, mediante a emissão de 95.757.503 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas pela Brasil
Solar Fundo de Investimento em Participações. Este aumento deverá ser 
integralizado em até 12 meses a contar 1º/08/2017.

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - CTO Especializado da Assist Farmacêut (CEAF) Campinas
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REGULAMENTO DE COMPRAS
Capítulo I - Finalidade: 

 

Capítulo II - Das compras: Artigo 3º 

Capítulo III - Dos procedimentos de compras: 

§ Único:

§ 1º: 
ao menos

§ 2º: 

§ Único:

Capítulo IV - Das compras de pequeno valor: 

Capí-
tulo V - Da Contratação De Serviço: 

§ Único: O processo convocatório de 
fornecedor para valores até R$ 79.999,99 será procedido de cotação e acima de R$ 80.000,00 será publicado em 

Capítulo VI - Da contratação de obras: 

Capítulo VII - Das disposições gerais: 
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